Decreto n° 12252/2025
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 2 5 2 
De 13 de novembro de 2025

Estabelece procedimentos para a distribuição interna de turmas/vagas nas instituições de ensino e a sessão pública de remoção e fixação da lotação do Padrão e/ou do Regime Diferenciado de Trabalho – RDT, do professor, do professor de educação infantil e do professor pedagogo, ocupantes de cargo efetivo, para o ano letivo de 2026, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, de acordo com as alíneas “a” e “n” do inciso I do artigo 123 da Lei Orgânica do Município, e,
Considerando o Decreto Federal nº 12.391, de 28 de fevereiro de 2025, que institui o Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens; 

Considerando a Lei Municipal nº 3.938, de 22 de junho de 2018;

Considerando a Lei Municipal nº 4.356, de 27 de outubro de 2022;

Considerando as reuniões realizadas nos dias, 15, 16 e 29 de outubro de 2025, pela Comissão designada pelo Decreto Nº 12.179 de 17 de outubro de 2025.
Considerando o contido no processo n° 47475/2025;
D E C R E T A:

Art. 1° Fica estabelecido procedimentos para distribuição interna de turmas/vagas nas instituições de ensino e a sessão pública de remoção e a fixação da lotação do Padrão (jornada de trabalho semanal de 20h ou 40h) e/ou do Regime Diferenciado de Trabalho – RDT, do professor, do professor de educação infantil e do professor pedagogo, para ocupantes de cargo efetivo, referente ao ano letivo de 2026. 
Art. 2° O professor e o professor de educação infantil, ocupantes de cargo efetivo, que durante o ano letivo esteve readaptado prestando serviços em outra instituição de ensino por motivo de saúde, a pedido da Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho, ficará à disposição da Secretaria Municipal da Educação, sem lotação fixa.
Art. 3° Na readaptação temporária, recomendada por perícia médica da Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho do Município e não sendo possível atuar na instituição de ensino em que se encontra lotado, o servidor do Grupo Ocupacional do Magistério e Operacional será encaminhado para outra instituição de ensino conforme interesse público.
Art. 4° Na readaptação definitiva, recomendada por perícia médica da Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho do Município e não sendo possível atuar na instituição de ensino em que se encontra lotado, o servidor do Grupo Ocupacional do Magistério e Operacional será encaminhado para outra instituição de ensino efetivando sua lotação conforme interesse público.
Art. 5° Nas instituições de ensino onde houver vagas abertas para o Programa de Recomposição das Aprendizagens a mesma poderá ser distribuída seguindo os seguintes critérios:
I – professor sem formação em Magistério e/ou Pedagogia;

II – professor readaptado temporário ou definitivo;

III – demais professores que não se enquadram nos incisos I e II;

§ 1° Durante o ano letivo, caso surjam novas situações que demandem readaptação funcional, o professor e/ou o professor de educação infantil poderá ser designado para atuar no Programa de Recomposição das Aprendizagens, assumindo a vaga do profissional mencionado no inciso III.
§ 2° Caso a vaga do Programa de Recomposição das Aprendizagens esteja ocupada pelo profissional referido no inciso III, ele será realocado para outra vaga disponível, definida pela escolha do servidor com menor tempo no RDT ou, na falta deste, do servidor com menor tempo de serviço no magistério municipal.

§ 3° Na hipótese de o servidor não manifestar interesse na vaga ofertada na instituição de ensino, a SECED disponibilizará outra vaga existente em outra unidade, mantendo-se inalterada a sua lotação funcional.
Art. 6° Durante o ano letivo, havendo junção ou redução de turmas que resulte na transferência do professor que possui Padrão e/ou RDT, o mesmo poderá participar no mês de novembro, da distribuição interna da instituição de ensino em que era lotado com o intuito de tentar sua permanência para o próximo ano letivo.

Art. 7° A distribuição interna de turmas e a sessão pública de remoção e fixação da lotação de turmas/vagas entre os professores e professores pedagogos deverão observar, para efeito de classificação, o maior tempo de serviço no magistério público do Município de Campo Mourão.

Parágrafo único. Em caso de empate na distribuição a que se refere o “caput” deste artigo, terá preferência o professor e/ou professor pedagogo que obteve melhor classificação no concurso público considerando o cargo de escolha, sendo que persistindo o empate, o critério utilizado será o de maior idade.
Art. 8° O professor que durante a remoção deixar vaga da educação infantil integral, a referida vaga não poderá ser preenchida durante a sessão por outro professor, sendo disponibilizada para o professor de educação infantil, assim que constituir-se em uma vaga de 40 (quarenta) horas. 
Parágrafo único. O professor não poderá requisitar regências das turmas da educação infantil integral ou participar da sessão pública destinada às vagas integrais.

Art. 9° Ao professor de educação infantil será ofertada somente as regências da educação infantil integral não preenchidas na distribuição interna das instituições de ensino e as remanescentes das sessões públicas anteriores, que perfaçam 40 (quarenta) horas.

Parágrafo único. O professor de educação infantil não poderá requisitar regências das turmas da educação infantil parcial ou participar da sessão pública destinada às vagas parciais.
Art. 10. É vedado o fracionamento da carga horária do professor de educação infantil em duas ou mais instituições de ensino, em turmas do ensino fundamental ou em duas turmas parciais das escolas, salvo em casos de recomendação da Divisão de Segurança e Medicina do Trabalho. 
Art. 11. Nos CMEI’s que ofertam educação infantil em turmas parciais, o professor (Padrão e/ou RDT) deverá escolher regência nas turmas de 20 (vinte) horas.
Art. 12. As vagas parciais de 20h remanescentes na distribuição interna dos CMEI’s, será disponibilizada na sessão pública de remoção.

Art. 13. Na ausência de turmas parciais nos CMEI’s, o professor com carga horária semanal de 20 (vinte) horas deverá deixar a vaga no CMEI e ser lotado em uma instituição de ensino que possua turma com carga horária correspondente 20 (vinte) horas, conforme a jornada estabelecida em seu concurso de provimento.

Art. 14. Em caso de remoção voluntária, o professor que possui Padrão e RDT no CMEI deverá solicitar a remoção dos dois regimes simultaneamente, a fim de não contrariar o disposto no artigo anterior.
Art. 15. Nos CMEI’s que ofertam turmas parciais e havendo somente professores de educação infantil, estes poderão, de acordo com sua classificação, escolher duas turmas parciais nos turnos da manhã e tarde.
Art. 16. O professor de educação infantil com redução de carga horária, amparada pela Lei Municipal nº 3938/2018, será encaminhado para outra vaga existente compatível com a sua carga horária, preferencialmente, nas turmas de educação infantil parcial, conforme interesse público.

Art. 17. O professor que possui 2 (dois) concursos com redução de carga horária, amparada pela Lei Municipal nº 3938/2018, deverá escolher as regências e, no período da redução, quando inferior a 50% (cinqüenta por cento) da carga horária, será encaminhado para outra instituição de ensino, conforme interesse público. 
Art. 18. A distribuição do horário de trabalho dos servidores ocupantes de cargo efetivo que atuam na educação infantil integral das Escolas e dos Centros Municipais de Educação Infantil devem estar de acordo com as rotinas e organização da instituição de ensino, definidas em Regimento Escolar e/ou no Projeto Político Pedagógico.
Art. 19. O horário de trabalho dos servidores que atuam na Educação de Jovens e Adultos não poderá ultrapassar às 22h;

Art. 20. É vedado ao professor e/ou professor pedagogo o fracionamento da carga horária em dois ou mais turnos no regime Padrão e/ou RDT, tendo em vista o interesse público para melhor organização do trabalho nas instituições de ensino.

Art. 21. Terá prioridade na distribuição de aulas de educação física no ensino fundamental, o professor:

I – Concursado na disciplina de educação física;

II – Com formação superior em curso de licenciatura plena em educação física;

III – Cursando licenciatura plena em educação física;
IV - Com especialização em educação física.
Art. 22. O professor interessado em atuar em Sala de Recursos Multifuncional e na regência I da Classe Especial, deverá comprovar no ato da inscrição habilitação na área de educação especial.
Parágrafo único. A habilitação do professor para atuar na educação especial deve atender a Resolução CNE/CEB nº2/2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica e a Deliberação nº 02/2003, que trata das Normas para a Educação Especial, modalidade da Educação Básica para alunos com Necessidades Educacionais Especiais, no Sistema de Ensino do Estado do Paraná, que assim dispõe:

I – Curso de Licenciatura em educação especial associado ou não à Licenciatura para a educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental; ou,

II – Curso de Pós-Graduação específico para educação especial.
Art. 23. O professor que assumir as salas de recursos multifuncionais atenderá todas as deficiências, transtornos e Altas Habilidades/Superdotação.
Art. 24. A escolha e/ou permanência na Sala de Recursos Multifuncional e Classes Especiais, estará condicionado à avaliação de desempenho dentro das atribuições da função e da avaliação específica de acompanhamento realizada pela SECED e equipe gestora da instituição de ensino.
§ 1° Em caso de inabilidade para a função, o professor será reconduzido para uma outra vaga de regência na instituição de ensino e a SECED indicará outro professor habilitado para assumir a função até a finalização do ano letivo.

§ 2° Na hipótese de uma das avaliações demonstrarem inaptidão, o professor não poderá escolher turmas de educação especial na distribuição interna e na sessão pública de remoção para o próximo ano letivo.

Art. 25. Para atuar na Escola Municipal Bilíngüe para Surdos Espaço Aberto, além das formações descritas no parágrafo único do artigo 22 deste Decreto, o professor deverá comprovar formação na área de Língua Brasileira de Sinais.

Parágrafo único. Para atuar na Escola Municipal Bilíngüe para Surdos Espaço Aberto, no componente curricular Libras, além das formações descritas no parágrafo único do artigo 22 deste Decreto, o professor deverá comprovar graduação na área de Letras/Libras em formato PDF no endereço eletrônico http://www.servicos-administrativos.online
Art. 26. O servidor do Grupo Ocupacional do Magistério interessado em mudar de turno, turma/regência e/ou instituição de ensino, deverá se inscrever e participar do processo de remoção regulamentado por este Decreto, escolhendo uma das vagas disponíveis em seu momento de escolha na sessão pública.

Parágrafo único. Ao realizar a mudança de turno do PADRÃO, o professor ou o professor pedagogo que possui segundo PADRÃO ou RDT deverá consequentemente realizar a mudança de turno também em seu segundo PADRÃO ou RDT, implicando ou não em mudança de instituição de ensino, que incidirá na abertura da vaga anteriormente ocupada.

Art. 27. Será convocado para a sessão pública de remoção e/ou fixação da lotação do Padrão e/ou RDT – Regime Diferenciado de Trabalho, o professor pedagogo, o professor e o professor de educação infantil, ocupantes de cargo efetivo:

I – Nomeado durante o ano letivo;

II – Que não teve opção de escolha na instituição de ensino;

III – Que modificou sua situação funcional;

IV – Que teve a remoção de Ofício deferida após a Sessão Pública de 2024;

V – Que usufruiu de licença para tratar de interesses particulares;

VI – Que não compareceu ou não se fez representar na distribuição interna da instituição de ensino;

Art. 28. As inscrições para o processo de remoção e fixação da lotação dos servidores ocupantes de cargo efetivo de que trata o presente Decreto devem ser realizadas no período de 24 de novembro de 2025 a 01 de dezembro de 2025, no endereço eletrônico http://www.servicos-administrativos.online
§ 1° O servidor deverá conferir no ato da inscrição seu tempo de serviço público na Rede Municipal de Ensino de Campo Mourão.

§ 2° Havendo divergência nas informações cadastrais, o servidor deverá entrar em contato com a Divisão de Recursos Humanos Setorial da Secretaria Municipal da Educação até o dia 03 de dezembro de 2025 em horário de expediente.
§ 3° O professor interessado em atuar na regência I das Classes Especiais ou na Sala de Recursos Multifuncional deverá encaminhar a comprovação da habilitação em Educação Especial no ato da inscrição em formato PDF no endereço eletrônico http://www.servicos-administrativos.online
§ 4° Terá direito à remoção ou fixação de lotação, o servidor ocupante de cargo efetivo que realizar sua inscrição no prazo estabelecido e comparecer ou se fazer representar por procurador na sessão pública, efetivando sua escolha de acordo com as vagas disponíveis.

§ 5° O servidor ocupante de cargo efetivo inscrito, deverá manter a guarda do protocolo de inscrição até o final do processo.

§ 6° O correto preenchimento da inscrição é de inteira responsabilidade do servidor ocupante de cargo efetivo interessado em participar do processo regulamentado por este Decreto.

§ 7° O professor pedagogo e o professor que possui dois concursos ou que possui PADRÃO e RDT deverá realizar apenas uma inscrição.

§ 8° Não será aceita inscrição e/ou alteração em seu cadastro funcional fora do prazo estabelecido neste Decreto.

Art. 29. A ordem de classificação para a sessão pública de remoção e/ou de fixação da lotação do padrão será:

I – Grupo Ocupacional do Magistério, do maior ao menor tempo de serviço público no Magistério Municipal de Campo Mourão, utilizando-se como critério de desempate a classificação do concurso público que deu origem a nomeação, sendo que persistindo o empate o critério utilizado será o de maior idade;

Parágrafo único. Concluída a etapa de remoção e/ou de fixação da lotação do padrão, iniciará, conforme calendário, a do RDT, cuja ordem de classificação será do maior ao menor tempo ininterrupto de RDT no Magistério Municipal de Campo Mourão, sendo utilizado como critério de desempate o maior tempo de serviço público no Magistério Municipal de Campo Mourão, e mantendo-se o empate, o desempate será pela classificação do concurso público que deu origem a nomeação.
Art. 30. As sessões públicas de remoção e de fixação da lotação serão realizadas nas dependências da SECED, na Avenida Comendador Norberto Marcondes, nº 1.643, Centro, conforme calendário em anexo.

Art. 31. As solicitações de remoção por permuta ocorrerão na Divisão de Recursos Humanos Setorial da Secretaria Municipal da Educação, somente no dia 11 de dezembro de 2025, das 09h às 10h.
§ 1° Serão deferidas permutas quando, dois integrantes do Grupo Ocupacional do Magistério, que escolheram regências na sessão pública de remoção deste ano, comprovarem o exercício de atividades e situações funcionais idênticas, ou seja, haja compatibilidade de turmas, turnos, cargas horárias, regências e também, a mesma Jornada de Trabalho (PADRÃO com PADRÃO – RDT com RDT).

§ 2° Os pedidos recebidos dentro do prazo serão imediatamente analisados e, se deferidos, serão confirmadas as mudanças das respectivas lotações.

§ 3° Será admitido um único pedido de permuta por servidor.

Art. 32. Após a escolha da vaga, e uma vez realizado seu registro no sistema, não serão admitidas alterações, salvo em caso de permuta conforme determinado no artigo 31 deste Decreto ou em casos de necessidade da Secretaria Municipal da Educação.

§ 1° O professor, o professor de educação infantil e o professor pedagogo que já tenha feito sua escolha em sessão pública não poderá deixar as regências escolhidas.

§ 2° A fixação da lotação do Padrão e/ou do RDT se dá apenas em sessão pública e através de permuta no dia e horário já determinado. Desta forma, não serão deferidos pedidos fora deste período ou durante o ano letivo.

Art. 33. Caberá a equipe gestora das instituições de ensino assegurar ampla divulgação deste Decreto.
§ 1° Os servidores ocupantes de cargo efetivo inscritos deverão comunicar à equipe gestora da instituição de ensino em relação à data e horário de sua participação no processo de remoção.

§ 2° A flexibilização no horário de trabalho deverá ser ajustada entre os servidores ocupantes de cargo efetivo inscritos com a equipe gestora da instituição de ensino, bem como o tempo necessário para os deslocamentos à sessão pública e retorno à sua instituição de ensino, respeitado o intervalo de almoço, se for o caso.

Art. 34. As vagas remanescentes do processo regulamentado por este Decreto serão preenchidas por meio de novas convocações ou a critério da Administração Municipal.

Art. 35. As vagas destinadas às substituições não integram o presente procedimento.

Art. 36. Os servidores ocupantes de cargo efetivo que se considerarem prejudicados pelo processo regulamentado por este Decreto poderão interpor recurso administrativo fundamentado na Secretaria Municipal da Educação, na Divisão de Recursos Humanos Setorial, até às 11h30min do dia 12 de dezembro de 2025.
Art. 37. As turmas/vagas escolhidas, bem como as mudanças de lotação serão válidas a partir do início do calendário escolar de 2026.

Art. 38. Os casos omissos serão resolvidos pelo titular da Secretaria Municipal da Educação, ouvida a Comissão responsável, que inclui representantes do Sindicato Profissional dos Funcionários e Servidores Públicos Municipais de Campo Mourão - SINDISCAM, da Associação de Diretores, Supervisores e Especialistas da Educação Municipal – ADISEEM, Conselho Municipal de Educação de Campo Mourão - CME/CM e do Fórum Municipal de Educação – FME/CM.

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Decreto nº 12234, de 6 de novembro de 2025.
PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”
Campo Mourão, 13 de novembro de 2025

João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal
ANEXO I DO DECRETO Nº 12252/2025
	DATAS/HORÁRIOS
	CARGO
	VAGAS DISPONÍVEIS
	REGIMES
	CARGA HORÁRIA

	Dia 05/12/2025

Às 08h15
	Professor pedagogo 


	Professor pedagogo 


	PADRÃO e RDT
	20h

	Dia 05/12/2025

Às 10h45 – chamada por regência
	Professor com graduação ou especialização em Educação Física
	Regente “III” – Educação Física;
	PADRÃO e RDT
	20h

	Dia 05/12/2025

Às 13h30:

Do 1º ao 50º classificado;
	Professor
	Regências na Educação Infantil Parcial, no Ensino Fundamental e nas turmas da Educação Especial
	PADRÃO
	20h

	Dia 08/12/2025
Às 08h15:

Do 51º ao 100º classificado
	Professor
	Regências da Educação Infantil Parcial, no Ensino Fundamental e nas turmas da Educação Especial
	PADRÃO
	20h

	Dia 08/12/2025

Às 13h30:

Do 101º ao 150º classificado
	Professor
	Regências da Educação Infantil Parcial, no Ensino Fundamental e nas turmas da Educação Especial
	PADRÃO
	20h

	Dia 09/12/2025

Às 08h15:

A partir do 151º classificado
	Professor
	Regências da Educação Infantil Parcial, no Ensino Fundamental e nas turmas da Educação Especial
	PADRÃO
	20h

	Dia 09/12/2025

Às 13h30:


	Professor
	Regências da Educação Infantil Parcial, no Ensino Fundamental e nas turmas da Educação Especial
	RDT
	10h/20h

	Dia 10/12/2025
Às 08h15:

Do 1º ao 50º classificado


	Professor de educação infantil
	Regências de Educação Infantil Integral
	PADRÃO
	40h

	Dia 10/12/2025

Às 13h30 a partir do 51º classificado

	Professor de educação infantil
	Regências de Educação Infantil Integral
	PADRÃO
	40h
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